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vontade do autor do fato ilícito opõem-se circunstâncias
realmente insuperáveis, impelindo-o à prática do ilícito
penal. 

In casu, a meu sentir, não ocorreu qualquer anor-
malidade motivacional que pudesse autorizar o reco-
nhecimento da dirimente. 

Da substituição da pena corporal. 
Pede, ainda, a defesa a substituição da pena cor-

poral aplicada à ré. 
Contudo, comprovada a reincidência, nos termos

da certidão de f. 30/31, resta evidenciada a impossibili-
dade de substituição da reprimenda, nos termos do art.
44 do Código Penal brasileiro, nenhum reparo se deven-
do fazer à judiciosa decisão de f. 66/74. 

Do mesmo modo, incabível a concessão do bene-
fício previsto no art. 77 do Código Penal. 

Conclusão. 
Tudo considerado, nego provimento ao recurso,

para manter, tal como lançada, a r. sentença recorrida,
por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas, ex lege. 
É como voto! 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RENATO MARTINS JACOB e NELSON MIS-
SIAS DE MORAIS. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador EDIWAL
JOSÉ DE MORAIS , na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, EM DENEGAR O
HABEAS CORPUS

Belo Horizonte, 1º de junho de 2010. - Flávio Leite
- Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. FLÁVIO LEITE - O presente habeas corpus
com pedido liminar foi ajuizado pela Defensoria Pública
do Estado de Minas Gerais em favor de Willian Luiz dos
Santos, alegando que o paciente sofre constrangimento
ilegal por parte do MM. Juiz de Direito da Vara Criminal
e da Infância e Juventude da Comarca de Paracatu por
tê-lo condenado a uma pena de 1 (um) ano e 3 (três)
meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa pela prática do
delito previsto no art. 155 do Código Penal. 

Sustenta a defesa que o paciente faz jus à fixação
de sua pena no mínimo legal e que lhe seja reconhecida
a atenuante da menoridade relativa prevista no art. 65,
inciso I, primeira parte, do Código Penal (f. 02/16). 

A liminar foi indeferida à f. 35. 
Informações da autoridade coatora à f. 39. 
Parecer ministerial à f. 41/43 pelo indeferimento

do writ. 
É o breve relatório. 
Decido. 
Apesar das ponderações trazidas na presente impe-

tração, a pretensão almejada na inicial (de desconsti-
tuição da sentença condenatória e revisão de pena) não
pode ser acolhida na via estreita do habeas corpus. 

O art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal autoriza a
concessão de habeas corpus sempre que alguém sofrer
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso
de poder.       

Em princípio, o habeas corpus, remédio jurídico de
magnitude constitucional, só se presta à defesa da liber-
dade de ir e vir. 

Como se observa pela análise dos autos, a defesa
impetrou recurso impróprio, pleiteando utilizar a ordem
de habeas corpus como uma revisão criminal, tendo em
vista que a sentença transitou em julgado em 12.07.05,
conforme se depreende na certidão de f. 28. 

Convém observar, como bem aponta o parecer
ministerial de f. 41/43, que o paciente poderia aviar
pedido de revisão criminal caso houvesse o preenchi-
mento de algum dos requisitos previstos no art. 621 do
Código de Processo Penal. Porém, o habeas corpus não
é meio legítimo de obter o provimento revisional deseja-

Habeas corpus - Sentença condenatória -
Trânsito em julgado - Pena - Aplicação - Pedido

de redução - Matéria de revisão criminal -
Inadequação do writ - Denegação

Ementa: Habeas corpus. Sentença transitada em julga-
do. Injustiça na aplicação da pena. Matéria própria de
revisão criminal. Inadequação do writ. Denegação.

- O habeas corpus não se mostra via adequada para
sustentar condições próprias para a revisão criminal da
sentença transitada em julgado, seja porque exige o
completo aprofundamento nas provas, seja porque nem
mesmo competência teria a Câmara Criminal isolada
para produzir decisão revisional. 

Denegado o habeas corpus. 

HHAABBEEAASS CCOORRPPUUSS NN°° 11..00000000..1100..001122447700-00//000000 -
CCoommaarrccaa ddee PPaarraaccaattuu - PPaacciieennttee:: WWiilllliiaann LLuuiizz ddooss SSaannttooss
- AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa VVaarraa CCrriimmiinnaall ee
ddaa IInnffâânncciiaa ee JJuuvveennttuuddee ddaa CCoommaarrccaa ddee PPaarraaccaattuu -
RReellaattoorr:: DDEESS.. FFLLÁÁVVIIOO LLEEIITTEE
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do. Vejamos o posicionamento do Supremo Tribunal de
Justiça acerca do tema:

Recurso em habeas corpus. Denunciação caluniosa. Dúvida
acerca da inexistência do crime. Pretensão absolutória.
Procedimento heróico. Inviabilidade. - A via de habeas cor-
pus não se presta ao intento de absolver o réu. Uma vez
assentida a condenação e passada em julgado a decisão
que a reconhece, é a revisão criminal, nos termos do art.
621 do CPP, o meio adequado ao exame do material pro-
batório por via de cognição plena. Recurso desprovido (STJ,
RHC 200701727720 - (21728RS), 6ª T., Rel.ª Min.ª Maria
Thereza de Assis Moura, DJU de 08.10.2007, p. 369). 

Esta Egrégia Corte também não discrepa desse
entendimento: 

Habeas corpus. Furto. Sentença condenatória transitada em
julgado. Pedido de redução da pena pela incidência de cir-
cunstância atenuante. Via inadequada. Constrangimento ile-
gal não verificado. Ordem denegada. - A estreita via dos
habeas corpus não é própria para o reexame de pena fixa-
da em sentença condenatória transitada em julgado. Não
interposto recurso de apelação, o correto seria o ajuizamen-
to de revisão criminal (Habeas Corpus n°
1.0000.10.005155-6/000, Comarca de Pirapora, Paciente:
Fábio Alves Rocha, autoridade coatora: Juiz de Direito da
Vara Criminal da Comarca de Pirapora, Relator: Des.
Doorgal Andrada, 4ª Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais, j. em 28.04.2010). 

Aliás, deixo consignado que nem mesmo com-
petência teria esta Câmara isolada para proferir a
decisão revisional pretendida, já que o órgão jurisdi-
cional próprio dotado de competência e, portanto, o
Juízo natural para a pretensão deduzida é o Grupo de
Câmaras deste Tribunal. 

Com essas considerações, denego a ordem. 
Custas, imunes nos termos do art. 5º, LXXVII, da

Constituição Federal. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS e EDIWAL
JOSÉ DE MORAIS. 

Súmula - DENEGADO O HABEAS CORPUS.

. . .

- A simplicidade evidenciada na falta de instrução e na
humildade do agente, por si só, há muito não é capaz de
retirar a consciência acerca da ilicitude de uma conduta,
ainda mais quando se tratar de delito de porte ilegal de
arma de fogo. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00339966..0066..002277001188-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee MMaanntteennaa - AAppeellaannttee:: JJoosséé TTeeiixxeeiirraa ddee
AAnnddrraaddee - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLEEXXAANNDDRREE VVIICCTTOORR DDEE
CCAARRVVAALLHHOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Alexandre
Victor de Carvalho , na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 30 de junho de 2010. - Alexandre
Victor de Carvalho - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO - I -
Relatório. 

José Teixeira de Andrade inconformado com a sen-
tença oriunda da 2ª Vara Criminal da Comarca de
Mantena, que o condenou às penas de 2 (dois) anos de
reclusão, a ser cumprida em regime inicial aberto, e 10
(dez) dias-multa, pelo cometimento do delito previsto no
art. 14 da Lei 10.826/03, dela recorreu. 

Narrou a inicial acusatória que, no dia 7 de outu-
bro de 2006, por volta das 21h30min, na Rua Domingos
Jório, no Município de Itabirinha, o apelante, que estava
conduzindo um veículo VW Fusca, trazia no interior do
mesmo uma pistola semiautomática da marca Taurus,
calibre 38, municiada com 16 (dezesseis) cartuchos
intactos mais um carregador sobressalente com 15
(quinze) cartuchos intactos, sem autorização e em
desacordo com determinação legal e regulamentar. 

A denúncia foi recebida em 14 de dezembro de
2006 (f. 36). 

O feito seguiu seu curso normal e, ao final, foi pro-
ferida sentença na qual restou o acusado condenado
pela prática do delito de porte ilegal de arma - art. 14
da Lei 10.826/03 (f. 57/62). 

Irresignado recorreu o apelante pleiteando o
reconhecimento do erro de proibição e, subsidiaria-
mente, a redução da pena aplicada (f. 79/81). 

Em contrarrazões o Ministério Público se mani-
festou pelo desprovimento do recurso (f. 84/87). 

A Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo
conhecimento e, no mérito, pelo desprovimento do
recurso (f. 88/90). 

Porte de arma de fogo de uso permitido - Art. 14
da Lei nº 10.826/03 - Erro de proibição -

Inadmissibilidade

Ementa: Apelação. Porte ilegal de arma. Art. 14 da Lei
10.826/03. Erro de proibição direto. Desconhecimento
da norma proibitiva. Inocorrência. Réu com pouca
instrução. Irrelevância. Ciência da proibição abstrata
que emana da lei. 


